Comarca da Capital – Regional da Leopoldina – 2ª Vara Cível
Juiz: André Felipe Alves da Costa Tredinnick
Processo nº 0006950-02.2005.8.19.0210 (2005.210.007079-3)
O autor propôs perante o Juízo de Direito da 12ª Vara Cível da Capital a presente ação de reparação de danos em face da ré, alegando, em síntese, que no dia 26/02/2004, quando atravessava a rua montado em sua bicicleta, estando o trânsito totalmente parado, um ônibus de propriedade da ré andou subitamente atingindo sua bicicleta, derrubando-o ao chão causando-lhe lesões. Com a inicial de fl. 02/07 vieram os documentos de fls. 08/43. À fl. 45/46, decisão declinando da competência para esse Juízo. À fl. 70, decisão da 9ª CCTJ/RJ negando seguimento ao recurso. A gratuidade de justiça foi deferida ao autor a fl. 75. Contestação às fls. 78/93 com os documentos de fls. 94/98. Em provas se manifestaram as partes em fls. 102 e 106. Audiência de conciliação às fls. 110/112. Decisão determinando a realização da perícia médica a fl. 147. Laudo pericial às fls. 162/170. Manifestação do réu às fls. 173/174. Parecer técnico do assistente da ré a fl. 175/185. Laudo complementar do expert a fl. 203/205. Manifestação das partes às fls. 207 e 208. Decisão indeferindo nova perícia a fl. 210. Agravo de Instrumento interposto às fls. 212/222. Manifestação do réu a fl. 223. Memoriais do autor às fls. 224/225. AIJ às fls. 254/255. Audiência de inquirição de testemunha a fl. 347 e 353. Decisão a fl. 355/356 declarando a perda da prova testemunhal. Memoriais do réu às fls. 358/362 e do autor às fls. 364/369. Vieram os autos à conclusão. É o relatório. Passo a decidir. A controvérsia reside na responsabilidade pelo evento. Para o autor, o ônibus da ré, conduzido imprudentemente o atropelou. Para a ré, o acidente ocorreu por culpa exclusiva da vítima o que afastaria o nexo causal. Dúvidas não há quanto à incidência do Código de Defesa do Consumidor, eis que se trata de relação de consumo na forma do artigo 17. A Lei 8.078/90 surgiu de expressa disposição constitucional, para dar concretude às regras e princípios inerentes à defesa do consumidor preceituados na CFRB, que é uma garantia constitucional (artigo 5º, XXXII), norma cogente de ordem pública que se sobrepõe a qualquer outra norma ou situação jurídica que com ela conflitar. Assim são inteiramente aplicáveis in casu as normas da CFRB e CODECON. Ressalte-se que a responsabilidade civil da ré é objetiva, e podemos buscar diversos fundamentos para tal afirmação. Primeiro, porque é prestadora de serviço público, nos termos do art. 37, § 6º da Constituição Federal, e mais, a Lei 8078/90 prevê a responsabilidade objetiva na hipótese de falha do serviço, alegada neste caso. Pela leitura do artigo 14 da Lei 8.078/90 temos que o fornecedor de serviços é responsável, independentemente de culpa, pelos danos causados por defeito na prestação do serviço, ou, em termos mais claros, por falha na segurança ao fazê-lo. Esta responsabilidade só será afastada se o fornecedor conseguir provar a inexistência do defeito ou a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro, segundo inteligência do § 3o do mesmo artigo 14. O CDC estabelece a figura do consumidor típico ou stricto sensu no seu artigo 2º, e o consumidor por equiparação, a vítima do acidente de consumo em seu artigo 17. Dentro do diálogo de fontes preconizado por Cláudia Lima Marques, há perfeita harmonia entre essa norma e a específica do contrato de transportes, tal como inserido no Código Civil no seu artigo 734. Consolidou-se na norma entendimento há muito preconizado pela doutrina. Na lição de Cláudia Miranda Pagano (´O consumidor por equiparação e a culpa de terceiro nos contratos de transporte´, in http://jusvi.com/artigos/29408: ´O CDC e o CC possuem uma enorme convergência de princípios (função social do contrato, boa-fé objetiva), o que permite um diálogo entre os seus preceitos.´ A jurisprudência pátria tem evoluído nesse sentido: ´TJRJ- 2006.001.43521 - APELAÇÃO CÍVEL. DES. HELDA LIMA MEIRELES - Julgamento: 13/12/2006 - SEXTA CAMARA CIVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. RESPONSABILIDADE CIVIL ARTIGO 37, PARÁGRAFO 6º DA CRFB/88. ART. 17 DO CDC. AS PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO, PRESTADORAS DE SERVIÇO PÚBLICO, RESPONDEM OBJETIVAMENTE PELOS DANOS CAUSADOS A TERCEIROS NO EXERCÍCIO DA SUA ATIVIDADE. CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO. ATROPELAMENTO QUE OCASIONOU GRAVES FERIMENTOS NA PARTE AUTORA. DINÂMICA DO ACIDENTE DEVIDAMENTE COMPROVADA, ALÉM DO NEXO DE CAUSALIDADE. AUSÊNCIA DE CAUSAS EXCLUDENTES DA RESPONSABILIDADE NA HIPÓTESE. DANOS MORAIS E ESTÉTICOS. POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO. JUROS MORATÓRIOS SÚMULA N. 54 DO EG. STJ. DANOS MATERIAIS. RECONHECIMENTO DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO PSICOLÓGICO E CIRÚRGICO. DESPROVIMENTO DO PRIMEIRO E PARCIAL PROVIMENTO DO SEGUNDO RECURSO, POR MAIORIA.´ Dito isso, temos como induvidosas as normas de regência, e passamos a analisar as provas dos autos. No registro de ocorrência de fl. 16 o condutor do ônibus descreve o acidente: que o motorista trafegava pela Rua Muniz Barreto e ao dobrar com o sinal aberto para a Rua Visconde de Outro Preto colidiu com um ciclista que vinha em sentido contrário, tentando passar entre o coletivo e o carro que estava à sua frente, que imediatamente parou o veículo para socorrer a vítima. Ademais, ao revés do que sustenta o réu, o autor, em seu depoimento em sede policial, nada confessou. Ao revés, sustenta que havia trânsito intenso na via, a demonstrar o agravamento da conduta do preposto do réu. Por fim, foi esse quem confessou não ter agido com prudência mínima ao dirigir veículo do tamanho que utilizava conforme depoimento de fl. 255. Pelo exposto, vê-se que o preposto da ré efetivamente colidiu com a bicicleta vitimando o autor, sendo tal o bastante para ser responsabilizada pelos danos causados, uma vez que conduzindo o veículo com a cautela exigida pelo CTB não ocorreria o acidente. Frise-se ainda a violação do dever de cuidado imposto pelo artigo 28 do Código de Trânsito Brasileiro ao motorista do coletivo, posto que se dirigisse com o mínimo de atenção e prudência poderia ter evitado a colisão com a bicicleta e consequente queda que causou lesões no autor. Ademais, é necessário que as empresas prestadoras de serviços de transporte de passageiros tenham como meta a prestação do serviço de forma ótima e adequada e principalmente segura em obediências às regras estabelecidas na Constituição Federal, cujo princípio basilar é a dignidade da pessoa humana e atendimento ao fim social do contrato e não somente visualizar a exploração da atividade comercial com o fim específico de auferir apenas o lucro. É lamentável o alto índice de acidentes de trânsito que a imprensa vem noticiando diariamente sem que nenhuma providência efetiva seja tomada por parte dos empresários de transportes coletivos como aplicação de aulas de aperfeiçoamento, tratamento psicológico, períodos de descanso maiores na jornada dos condutores, enfim várias medidas simples e de grande contribuição para o fim de exercer com liberdade sua atividade, sem olvidar os valores sociais do trabalho, conforme artigo 1º, inciso IV da CF. Assim, provados estão o dano e o nexo, pressupostos para o dever de indenizar, eis que não há que se aferir a culpa em razão da responsabilidade aqui estabelecida, qual seja: objetiva. Estabelecida a responsabilidade da ré, resta a análise da ocorrência dos danos. A título de danos materiais foi requerido o pagamento da quantia de R $ 7.585,00, referentes a despesas médicas, hospitalares e medicamentos, comprovadas às fls. 33/44, pelo que se acolhe tal pedido. O laudo pericial concluiu de forma induvidosa que o acidente causou à parte autora incapacidade total e temporária de 180 (cento e oitenta) dias (fl. 166). Na falta de comprovação dos rendimentos da vítima, o valor a ser estabelecido é o do salário mínimo nacional, cujo valor atual é de R$ 545,00, o que perfaz o total de R$ 3.270,00 a título de incapacidade total e temporária. Restou comprovado também no laudo a necessidade de novo procedimento cirúrgico e posterior retirada da haste intramedular da perna do autor no importe de R$ 19.300,00, sendo: despesas médicas e hospitalares no valor de R$ 16.000,00, medicamentos e curativos no importe de R$ 800,00 e internação no valor de R$ 2.500,00 conforme descrito no laudo a fl. 168. Foi constatado também cicatrizes em grau médio na perna esquerda do autor pelas fotografias de fls. 165/166 e também no laudo pericial a fl. 167 e 169, pelo que se acolhe o pedido de dano estético no importe de R$ 5.000,00. Não foi observado no laudo redução da capacidade laborativa a ensejar pensionamento, pelo que não se acolhe tal pretensão. Assim, o total de dano material é de R$ 35.155,00. No que diz respeito ao dano moral, compreende-se nesta expressão ´a dor, o espanto, a emoção, a vergonha, a injúria física e moral, a dolorosa sensação experimentada pela vítima´ (AGUIAR DIAS), ou seja, são aqueles resultados do ato ilícito que apenas ofendem bens jurídicos, notadamente relacionados à personalidade e ao corpo, sem prejuízo material, ou ainda, no conceito de WILSON MELLO DA SILVA (´O dano moral e sua reparação´, n. 157, 3a. ed.,1965): ´Danos morais são lesões sofridas pelo sujeito físico ou pessoa natural de direito em seu patrimônio ideal, entendendo-se por patrimônio ideal, em contraposição a patrimônio material, o conjunto de tudo aquilo que não seja suscetível de valor econômico.´ No caso, está bem caracterizado o dano moral que sofre uma pessoa que se vê envolvida em acidente de trânsito restando lesionada como é o caso desses autos. O valor do dano moral deve ser apurado diante do caráter dúplice da indenização por dano moral, um, de ´cunho punitivo´, para sancionar-se o indivíduo ou a pessoa jurídica responsável pelo dano que causou e, outro, de ´cunho compensatório´, destinado à vítima, para que receba uma soma que lhe proporcione prazeres como contrapartida do mal sofrido (CAIO MÁRIO DA SILVA PEREIRA, ´Responsabilidade Civil´, Forense, pg. 55, 5a ed., 1994). O Superior Tribunal de Justiça também ressalta a necessidade para que o dano moral atente para a ´proporcionalidade do valor fixado ante as circunstâncias verificadas nos autos, o poder econômico do ofensor e o caráter educativo da sanção.´ (REsp 665425 / AM ; RECURSO ESPECIAL 2004/0068236-3, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 3a Turma, DJ 16.05.2005 p. 348). No caso, entendemos razoável a fixação da quantia de R$ 8.000,00 (oito mil reais), tendo em vista o elevado valor pleiteado na inicial, e, acaso acolhido importaria em enriquecimento ilícito. Os juros legais devem incidir a partir da data do evento danoso, que ocorreu em 26/02/2004 (fl. 03) conforme Súmula 54 do STJ, uma vez que se trata de consumidor por equiparação. A correção monetária será calculada tendo como base o índice oficial do INPC/IBGE, conforme já decidiu o STJ (3a Turma, EDcl no REsp 660044/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, j. em 19/09/2006, DJ 02.10.2006 p. 265), contando-se a partir da data dessa sentença conforme Súmula 362 do STJ. Desde já ressaltamos que o prazo para o cumprimento voluntário da sentença (artigo 475-J do CPC) se iniciará automaticamente a partir do momento em que a sentença condenatória ou da decisão do incidente de liquidação transitar em julgado ou quando recebido o recurso sem efeito suspensivo, consoante a lição de Athos Gusmão Carneiro (´Nova Execução...´, REPRO123/118) e Araken de Assis ´Cumprimento da sentença, pag. 212 - Forense 2006), e também consoante recente jurisprudência do STJ RESP 954859. Isto Posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para CONDENAR a ré, ao pagamento a parte autora a quantia de R$ 35.155,00 (trinta e cinco mil, cento e cinquenta e cinco reais) a título de danos materiais, acrescidas de correção monetária desde o ajuizamento da lide conforme dispõe o artigo 1o, § 2o, da Lei 6.899/81, até a data do efetivo pagamento e de juros legais de 1% ao mês, na forma do artigo 406 do Código Civil c/c artigo 161 § 1º do CTN, e também ao pagamento de R$ 8.000,00 (oito mil reais) a título de danos morais, acrescida de correção monetária desde a data dessa sentença conforme Súmula 362 do STJ e juros de mora de 1% ao mês, a contar de 26/02/2004 (data do evento danoso) conforme Súmula 54 do STJ, até a data do efetivo pagamento, declarando, consequentemente, resolvido o mérito da causa, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil. Condeno a ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação, tendo em vista a teoria da causalidade. Após o trânsito em julgado, cumpra-se o artigo 475-J do CPC, e, efetuado o pagamento, dê-se baixa e arquive-se, ciente de que o prazo estabelecido independe de intimação, como decidiu o STJ no RESP 954859. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 13.09.2012.
